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Vitória, 31 de agosto  de 2007 
 
 
Mensagem Nº 175/2007         
 
 
Senhor Presidente, 
 

Encaminho à apreciação dessa Assembléia Legislativa, em cumprimento ao    
Art. 150, §1º da Constituição Estadual, o Projeto de Lei que dispõe sobre o Plano Plurianual 
para o quadriênio 2008-2011. 

O Plano Plurianual compreende os programas com seus respectivos objetivos, 
ações, metas e regionalização, a serem executados pelos Poderes Executivo, Legislativo, 
Judiciário e o Ministério Público no quadriênio 2008-2011. 

O processo de elaboração do PPA buscou não somente atender à obrigação 
constitucional de submeter ao Poder Legislativo os programas e ações de Governo que irão 
orientar os orçamentos do Estado no período 2008-2011, mas também praticar e consolidar na 
administração estadual princípios e instrumentos indispensáveis ao processo de gestão pública 
voltada para resultados, a saber: 

a) a adoção do processo de planejamento estratégico integrado e participativo, através da 
elaboração  do Plano de Desenvolvimento Espírito Santo 2025, envolvendo toda a 
equipe de governo, empresariado e lideranças políticas e sociais do Estado, cujas 
conclusões, para o período 2007-2010, estão sintetizadas no documento “Orientações 
Estratégicas do Governo do Espírito Santo 2007-2010”; 

b) a capacitação de técnicos de todos os Poderes, através do treinamento “Capacitação para 
o Plano Plurianual – 2008-2011” e da utilização de metodologia definida no Manual de 
Elaboração do PPA 2008-2011; 

c) a realização de nove audiências públicas nas microrregiões Metropolitana, Pólo 
Colatina/Noroeste, Noroeste/Norte, Pólo Linhares/Litoral Norte, Central Serrana, 
Sudoeste Serrana, Pólo Cachoeiro, Caparaó e Litoral Sul para incorporar a participação 
da sociedade e a dimensão regional das prioridades no processo de planejamento; 

d) a indicação de disponibilidade de recursos para execução de programas em bases 
realistas, conforme discriminado no “Cenário Fiscal” que acompanha esta Mensagem; 

f) a adoção de metas mobilizadoras (prioridades e principais entregas) para orientar a 
formulação e posterior gerenciamento da execução dos programas e ações 
governamentais; e 
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g) a identificação e gerenciamento intensivo de projetos estruturantes, iniciativas capazes 
de transformar a visão de futuro do Estado em resultados concretos, com foco definido e 
resultado mensurável no horizonte de implementação do PPA 2008-2011. 

Para que não expresse apenas um conjunto de “boas intenções”, um Plano tem 
que estar assentado em bases sólidas de finanças públicas e de capacidade de gestão. Nesta 
gestão, o principal foco da ação governamental tem sido a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro e a expansão da capacidade de investimento do Espírito Santo, 
destacando-se: 

a) a adoção de criteriosa e realista programação orçamentária e financeira para a realização 
e contratação de despesas em todos os órgãos da administração pública; 

b) cumprimento das metas do Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal do Estado, 
acordadas com a União e dos limites de endividamento instituídos pela LRF, condições 
indispensáveis para a habilitação do Estado para a contratação de operações de crédito 
junto a instituições nacionais e organismos multilaterais de crédito. 

 c) o crescimento acima da média nacional da arrecadação do ICMS, em função da 
revogação de cerca de 200 regimes especiais de tributação – que geravam “privilégios 
tributários” e perda de receita, da revogação de liminares na área de comercialização de 
combustíveis e da reestruturação da Secretaria de Estado da Fazenda; 

d) o pagamento em dia dos salários dos servidores públicos, com adoção do calendário 
anual de pagamento. 

A manutenção do equilíbrio econômico-financeiro e a recuperação da 
capacidade de investimento e prestação de serviços públicos representam as condições básicas 
para a viabilização das metas, programas e ações previstas neste Plano. Assim, devem ser 
garantidas através da fixação de parâmetros realistas para a estimativa da evolução da 
arrecadação tributária e do fiel cumprimento dos dispositivos legais que regem a 
administração fiscal em bases responsáveis, em especial a Lei Complementar nº 101/2000. 

O financiamento do Plano Plurianual contempla recursos originários da Receita 
do Tesouro com fonte de Caixa do Tesouro Estadual, no valor de  R$ 19.580.779.669,00  
(Dezenove bilhões, quinhentos e oitenta milhões, setecentos e setenta e nove mil, seiscentos e 
sessenta e nove reais), Receita do Tesouro Vinculada, no valor de R$ 3.610.965.602,00 (Três 
bilhões, seiscentos e dez milhões, novecentos e sessenta e cinco mil, seiscentos e dois reais) e 
de Outras Fontes, no valor de R$ 7.365.383.604,00 (Sete bilhões, trezentos e sessenta e cinco 
milhões, trezentos e oitenta e três mil, siescentos e quatro reais), totalizando as Receitas 
Orçamentárias em R$ 30.557.128.875,00 (Trinta bilhões, quinhentos e cinqüenta e sete 
milhões, cento e vinte e oito mil, oitocentos e setenta e cinco reais). As Receitas não 
Orçamentárias, no valor de R$  1.001.233.126,00 (Hum bilhão, hum milhão, duzentos e trinta 
e três mil e cento e vinte e seis reais), completam a origem dos recursos, possibilitando ao 
Plano Plurianual totalizar recursos para o período 2008-2011 da ordem de                  
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R$ 31.558.362.001,00 (Trinta e um bilhões, quinhentos e cinqüenta e oito milhões, trezentos e 
sessenta e dois mil e um real), conforme quadro “Origem dos Recursos”. Os Recursos de 
Caixa do Tesouro compreendem as fontes de recursos de livre movimentação para o 
pagamento de despesas de pessoal, custeio e investimento, já deduzidos os valores 
comprometidos com o pagamento de encargos da dívida pública. Quanto aos Recursos 
Vinculados e Outras Fontes, correspondem a diversas fontes associadas a finalidades 
específicas, a exemplo das receitas próprias diretamente arrecadadas pelos Órgãos, Receitas 
de Contribuições Previdenciárias, Recursos de Convênios com a União ou Municípios, 
Contratação de Operações de Crédito, e Transferências SUS – União. 

Os Recursos não Orçamentários são aqueles que financiam ações do Plano 
Plurianual, mas não são expressos nos orçamentos do Estado, representados pelas parcerias a 
serem realizadas. 
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Com relação à expansão dos investimentos, estes estão definidos na 
programação do PPA 2008-2011 com vistas a tornar o Espírito Santo nacionalmente 
reconhecido por suas conquistas obtidas em saúde, educação, atenção à juventude, inclusão 
social, segurança pública, modernização da gestão pública e meio ambiente, fruto da 
capacidade do Estado em produzir resultados para a sociedade e mobilizar os atores sociais 
em torno de uma agenda comum em busca do desenvolvimento sustentável de longo prazo. 

Para alcançar este patamar, o Governo do Estado definiu, como diretriz, atuar 
sinergicamente em 12 (doze) eixos que representam os grandes desafios com os quais a 
sociedade e economia capixabas se deparam neste momento. São eles: 

a) saúde; 

R$ 1,00

CAIXA DO 
TESOURO

VINCULADOS DO 
TESOURO TOTAL % ARRECADADO 

OUTRAS FONTES
VINCULADOS DE 
OUTRAS FONTES TOTAL %

PODER LEGISLATIVO         823.234.333                 3.360.000          826.594.333       3,56                            -                               -                           -             -             826.594.333       2,71                           -            826.594.333       2,62 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA          473.234.333                              -             473.234.333       2,04                             -                                -                            -             -             473.234.333       1,55                           -             473.234.333       1,50 
TRIBUNAL DE CONTAS          350.000.000                 3.360.000           353.360.000       1,52                             -                                -                            -             -             353.360.000       1,16                           -             353.360.000       1,12 

PODER JUDICIÁRIO      2.331.773.841               30.744.267       2.362.518.108     10,19            200.807.330                3.849.061        204.656.391       2,78        2.567.174.499       8,40                           -         2.567.174.499       8,13 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA       2.319.000.000               30.744.267        2.349.744.267     10,13            200.807.330                 3.849.061         204.656.391       2,78        2.554.400.658       8,36                           -          2.554.400.658       8,09 
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA            12.773.841                              -               12.773.841       0,06                             -                                -                            -             -               12.773.841       0,04                           -               12.773.841       0,04 

MINISTÉRIO PÚBLICO         883.530.284                 1.000.000          884.530.284       3,81                4.495.000                             -              4.495.000       0,06           889.025.284       2,91                           -            889.025.284       2,82 

OUTROS PODERES      4.038.538.458               35.104.267       4.073.642.725     17,57            205.302.330                3.849.061        209.151.391       2,84        4.282.794.116     14,02                           -         4.282.794.116     13,57 

PODER EXECUTIVO    15.542.241.206          3.575.861.335     19.118.102.541     82,43         6.950.500.563            205.731.650     7.156.232.213     97,16      26.274.334.754     85,98       1.001.233.126     27.275.567.880     86,43 

ÁREAS

SAÚDE       2.563.986.156          1.582.705.936        4.146.692.092     17,88                             -                                -                            -             -          4.146.692.092     13,57                           -          4.146.692.092     13,14 
EDUCAÇÃO       4.164.798.635             534.586.434        4.699.385.069     20,26                   580.000                              -                  580.000       0,01        4.699.965.069     15,38                           -          4.699.965.069     14,89 
SEGURANÇA E JUSTIÇA       3.935.947.144             444.423.905        4.380.371.049     18,89              52.983.000               81.715.979         134.698.979       1,83        4.515.070.028     14,78                           -          4.515.070.028     14,31 
AGRICULTURA          566.718.787               69.950.130           636.668.917       2,75            111.995.142                 9.783.671         121.778.813       1,65           758.447.730       2,48                           -             758.447.730       2,40 
INFRA-ESTRUTURA E TRANSPORTES       1.615.126.566             771.931.057        2.387.057.623     10,29            798.905.677                              -           798.905.677     10,85        3.185.963.300     10,43          839.923.126        4.025.886.426     12,76 
OUTRA ÁREAS       2.695.663.918             172.263.873        2.867.927.791     12,37         5.986.036.744             114.232.000      6.100.268.744     82,82        8.968.196.535     29,35          161.310.000        9.129.506.535     28,93 

TOTAL GERAL     19.580.779.664          3.610.965.602      23.191.745.266   100,00         7.155.802.893             209.580.711      7.365.383.604   100,00      30.557.128.870   100,00       1.001.233.126      31.558.361.996   100,00 

PODER / ÓRGÃO

DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS POR PODER E ÁREA

RECURSOS DE OUTRAS FONTES
% %TOTAL GERALTOTAL 

ORÇAMENTÁRIO

RECURSOS DO TESOURO NÃO 
ORÇAMENTÁRIO

DIVISÃO DOS RECURSOS POR EIXOS - PODER EXECUTIVO

OUTRA ÁREAS
33,47%

INFRA-ESTRUTURA E 
TRANSPORTES

14,76% AGRICULTURA
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15,20%
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b) educação e cultura; 

c) defesa social, justiça e segurança pública; 

d) redução da pobreza; 

e) desenvolvimento econômico e turismo; 

f) interiorização do desenvolvimento, agricultura, aqüicultura e pesca; 

g) rede de cidades e serviços; 

h) logística e transportes; 

i) meio ambiente; 

j) identidade e imagem capixaba e comunicação do governo; 

k) inserção estratégica regional; e 

l) gestão pública e qualidade das instituições. 

Para cada eixo, estão detalhadas, nas diretrizes estratégicas do PPA 2008-2011, 
as prioridades e principais entregas a serem consideradas no período do Plano Plurianual. 

Acompanham esta Mensagem a Base Conceitual do Plano Plurianual, as 
Diretrizes Estratégicas e a listagem dos Programas Finalísticos e dos Programas de Apoio às 
Políticas Públicas e Áreas Especiais. 

Diante do exposto, solicitamos o apoio do Senhor Presidente e Senhores 
Deputados para a aprovação do Projeto de Lei em anexo. 

Atenciosamente, 

 
 
                                        
 

                       RICARDO DE REZENDE FERRAÇO 
                                    Governador do Estado – em exercício 
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BASE CONCEITUAL 

 
O Plano Plurianual - PPA é o instrumento de planejamento governamental 

destinado a orientar as ações de médio prazo do governo por meio do estabelecimento de 
diretrizes alinhadas a estratégias de longo prazo, objetivos desafiadores para a Administração 
Pública Estadual e para a sociedade capixaba e metas condizentes com a capacidade fiscal e 
político-institucional do Governo do Estado do Espírito Santo. 

A integração do PPA com os demais instrumentos legais de planejamento e 
orçamento do Estado, em especial as Diretrizes Orçamentárias (LDO) e os Orçamentos 
Anuais (LOA), tem a finalidade de nortear as ações do governo e promover os resultados 
finalísticos e fiscais planejados para o período de vigência do Plano. 

A elaboração do PPA 2008-
2011 procurou traduzir em estratégias de 
médio prazo e em programas e ações 
efetivas os desafios registrados no Plano 
de Desenvolvimento do Espírito Santo 
2025. 

Concomitantemente à 
elaboração do PPA 2008-2011, o Poder 
Executivo implantou a gestão de 
projetos estruturantes (PRÓ Gestão) com a intenção de potencializar os resultados 
estabelecidos no Plano de Desenvolvimento Espírito Santo 2025 e agora no PPA 2008-2011. 

Para acompanhamento dos programas e ações previstos no PPA 2008 – 2011, o 
Governo do Estado vem implementando modernas técnicas e métodos de Gestão, utilizando 
sistemas informatizados com o SISPPA – Sistema Plano Plurianual e SigES – Sistema de 
Gerenciamento Estratégico de projetos do Governo do Estado.  Estes sistemas permitem aos 
gestores públicos monitorar a execução das ações de Governo e avaliar o resultado delas 
decorrentes. 

Desta forma, o Governo do Estado reafirma a orientação da Administração 
Pública Estadual para o cidadão, compromete-se com os resultados da ação do poder público 
e apoia-se em valores essenciais para a boa gestão pública, tais como: transparência, 
responsabilização, participação, profissionalização do serviço público, flexibilização 
administrativa, descentralização e modernização tecnológica. 

Plano de 
Desenvolvimento 

Espírito Santo 
2025

Visão de futuro 2025

Estratégias do processo de transformação

Grupos de projetos estruturantes

Plano de 
Desenvolvimento 

Espírito Santo 
2025

Visão de futuro 2025

Estratégias do processo de transformação

Grupos de projetos estruturantes

Visão de futuro 2010Orientações 
Estratégicas do 

Governo do 
Estado 2007-2010

Eixos estratégicos de ação

Prioridades e principais entregas
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Estratégicas do 

Governo do 
Estado 2007-2010

Eixos estratégicos de ação

Prioridades e principais entregas
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Macroobjetivos (diretrizes)Plano Plurianual 
do Estado do 
Espírito Santo 

2008-2011
Programas (objetivos)

Ações (produtos e metas)
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do Estado do 
Espírito Santo 

2008-2011
Programas (objetivos)

Ações (produtos e metas)
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Espírito Santo 

2008-2011
Programas (objetivos)

Ações (produtos e metas)

Orçamento do 
Estado do  

Espírito Santo 
2008, 2009, ...

Programas (objetivos)

Ações (produtos e metas)

Recursos (financiamento)
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Ações (produtos e metas)

Recursos (financiamento)

R
E
S
U
L
T
A
D
O
S

O
R
I
E
N
T
A
Ç
Ã
O

I
M
P
L
E
M
E
N
T
A
Ç
Ã
O



 
                
 
 
                 GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
             GABINETE DO GOVERNADOR 

 

 

Na base conceitual do PPA, o 
Programa representa o instrumento de 
organização governamental que articula um 
conjunto de ações com objetivo comum, 
normalmente mensurável por um ou mais 
indicadores, visando a solução de um 
problema, atendimento de demanda da 
sociedade ou o aproveitamento de uma 
oportunidade de investimento. Os 
Programas são classificados em dois tipos: 

 

Programas Finalísticos: são programas dos quais resultam bens ou serviços 
ofertados diretamente à sociedade, cujos resultados sejam passíveis de mensuração. 

Programas de Apoio às Políticas Públicas e Áreas Especiais: são programas 
voltados aos serviços típicos de Estado, ao planejamento, à formulação de políticas setoriais, à 
coordenação, à avaliação ou ao controle dos programas finalísticos, resultando em bens ou 
serviços ofertados ao próprio Estado, podendo ser composto inclusive por despesas de 
natureza tipicamente administrativa. 

Os objetivos dos programas são alcançados por meio da execução de ações, que 
são operações das quais resultam produtos (bens ou serviços), ofertados à sociedade. A ação 
pode ser classificada em Projeto, Atividade ou Operação Especial. 

Projeto: instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que 
concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação do Governo. 

Atividade: instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e 
permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de Governo. 

Operação Especial: instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de despesas que não contribuem para a manutenção, 
expansão ou aperfeiçoamento das ações do Governo. 

Os produtos das ações são quantificados em metas, que representam a 
quantidade de bens ou serviços a serem produzidos ou executados de forma regionalizada, 
num determinado período de tempo e de acordo com os recursos financeiros disponíveis. 

ProblemaProblema Objetivo + IndicadorObjetivo + Indicador

Causas

C 1

C 2

C 3

Causas

C 1

C 2

C 3

SOCIEDADE
(PESSOAS, FAMÍLIAS, EMPRESAS)

SOCIEDADE
(PESSOAS, FAMÍLIAS, EMPRESAS)

Ações

A 1

A 2

A 3

Ações

A 1

A 2

A 3
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Visando uma localização geográfica mais precisa da execução das ações, foi 
considerada a Divisão Regional do Espírito Santo em 12 Microrregiões Administrativas, 
representada a seguir: 

 

Divisão Regional do Espírito Santo - (Microrregiões Administrativas de Gestão) 

MACRORREGIÕES DE 
PLANEJAMENTO 

MICRORREGIÕES 
ADMINISTRATIVAS 

DE GESTÃO 
MUNICÍPIOS 

I – METROPOLITANA 

1 – METROPOLITANA Vitória, Vila Velha, Cariacica, Serra, Viana, 
Fundão e Guarapari. 

2 – PÓLO LINHARES Ibiraçu, João Neiva, Aracruz, Linhares, Rio 
Bananal e Sooretama. 

3 – METRÓPOLE 
EXPANDIDA SUL 

Anchieta, Piúma,  Iconha, Itapemirim, Alfredo 
Chaves e Marataízes. 

4 – SUDOESTE 
SERRANA  

Afonso Cláudio, Domingos Martins, Venda Nova 
do Imigrante, Marechal Floriano, Conceição do 
Castelo, Brejetuba e Laranja da Terra. 

5 – CENTRAL SERRANA Santa Leopoldina, Santa Maria de Jetibá, Santa 
Teresa, São Roque do Canaã, Itaguaçu e Itarana. 

II – NORTE 6 – LITORAL NORTE Jaguaré, São Mateus, Conceição da Barra e Pedro 
Canário. 

7 – EXTREMO NORTE Pinheiros, Montanha, Mucurici e Ponto Belo. 

III – NOROESTE 

8 – PÓLO COLATINA Colatina, Marilândia, Baixo Guandu, Pancas, Alto 
Rio Novo e Governador Lindenberg. 

9 – NOROESTE I Vila Pavão, Barra de São Francisco, Água Doce do 
Norte, Mantenópolis e Ecoporanga. 

10 – NOROESTE II 
Nova Venécia, Boa Esperança, São Gabriel da 
Palha, Águia Branca, São Domingos do Norte e 
Vila Valério. 

IV – SUL 

11 – PÓLO CACHOEIRO 

Cachoeiro de Itapemirim, Vargem Alta, Castelo, 
Jerônimo Monteiro, Muqui, Atílio Vivacqua, 
Mimoso do Sul, Apiacá, Bom Jesus do Norte, São 
José do Calçado, Rio Novo do Sul e Presidente 
Kennedy. 

12 – CAPARAÓ 
Alegre, Dores do Rio Preto, Ibitirama, Divino de 
São Lourenço, Guaçui, Muniz Freire, Iúna, Irupi e 
Ibatiba. 
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AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REGIONAIS 

No processo de elaboração do PPA 2008-2011 foram realizadas nove audiências 
públicas regionais com o intuito de colher subsídios e demandas que contribuíssem para 
ampliar a capacidade do Governo em gerar os resultados esperados pela sociedade capixaba. 

As audiências foram organizadas segundo a seguinte distribuição regional: 

o Microrregião Metropolitana (Vitória, Cariacica, Fundão, Guarapari, Serra, Viana e 
Vila Velha) 

o Microrregião Pólo Colatina/Noroeste (Colatina, Águia Branca, Alto Rio Novo, 
Baixo Guandu, Governador Lindenberg, Marilândia, Pancas, Rio Bananal, São 
Domingos do Norte, São Gabriel da Palha, Sooretama e Vila Valério) 

o Microrregião Noroeste/Norte (Nova Venécia, Água Doce do Norte, Barra de São 
Francisco, Boa Esperança, Ecoporanga, Mantenópolis, Montanha, Mucurici, Pedro 
Canário, Pinheiros, Ponto Belo e Vila Pavão) 

o Microrregião Pólo Linhares/Litoral Norte (São Mateus, Aracruz, Conceição da 
Barra, Ibiraçu, Jaguaré, João Neiva e Linhares) 

o Microrregião Central Serrana (Santa Teresa, Itaguaçu, Itarana, Santa Leopoldina, 
Santa Maria do Jetibá e São Roque do Canaã) 

o Microrregião Sudoeste Serrana (Venda Nova do Imigrante, Afonso Cláudio, 
Brejetuba, Conceição do Castelo, Domingos Martins, Laranja da Terra e Marechal 
Floriano) 

o Microrregião Pólo Cachoeiro (Cachoeiro de Itapemirim, Apiacá, Atílio Vivacqua, 
Bom Jesus do Norte, Castelo, Mimoso do Sul, Muqui, Vargem Alta) 

o Microrregião Caparaó (Guaçuí, Alegre, Divino de São Lourenço, Dores do Rio 
Preto, Ibatiba, Ibitirama, Irupi, Iúna, Jerônimo Monteiro, Muniz Freire, São José do 
Calçado) 

o Microrregião Litoral Sul (Anchieta, Alfredo Chaves, Iconha, Itapemirim, 
Marataízes, Piúma, Presidente Kennedy e Rio Novo do Sul) 
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Nessas audiências regionais foram utilizados seguintes referenciais 
direcionadores: 

o Plano de Desenvolvimento Espírito Santo 2025, como referencial de longo prazo; 

o Diretrizes Estratégicas do Governo do Espírito Santo 2007-2010, como referencial 
de médio prazo; 

o Diretrizes para a elaboração do PPA 2008-2011, como referencial técnico-
metodológico; e 

o Sínteses regionais de pesquisas e perfil sócio-econômico de cada região. 

Nas audiências regionais foram colhidas contribuições por meio das discussões e 
intervenções propositivas dos participantes e da aplicação de um questionário estruturado, 
para registro das contribuições, nas áreas de maior interesse. Essas contribuições foram 
sistematizadas e consolidadas em uma matriz contendo por área temática e região as 
principais propostas de projetos e ações. 
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DIRETRIZES ESTRATÉGICAS 

Para que a Estratégia definida no Plano de Desenvolvimento Espírito Santo 2025 
seja concretizada, é preciso que seja traduzida em resultados concretos e mensuráveis para a 
sociedade capixaba.  

Neste processo, o setor público capixaba tem um papel central: a incorporação 
da dimensão social à lógica de desenvolvimento econômico traduzida pelo terceiro ciclo que 
não se viabilizará sem a existência de instituições públicas sólidas e eficientes que, por meio 
de serviços públicos de qualidade, sejam capazes de converter gastos governamentais em 
resultados para os cidadãos. Por isso, a Estratégia do Governo Paulo Hartung para o 
quadriênio 2007-2010 está fortemente vinculada à Estratégia de Desenvolvimento de Longo 
Prazo. 

A Estratégia de Desenvolvimento anuncia que o ponto de partida para a 
construção do cenário desejado pela sociedade capixaba em 2025 consiste na viabilização de 
capacidade institucional, o que envolve a consolidação de uma administração pública 
profissional, transparente, ética e de alto desempenho, marcada pela provisão de serviços de 
qualidade e pela existência de um corpo de servidores altamente capacitado. Nesse sentido, a 
Estratégia do Governo Paulo Hartung para os próximos quatro anos tem como grande pilar a 
continuidade do processo de recuperação e profissionalização do setor público que se desenha 
no Estado desde 2003, ancorado na consolidação do ajuste fiscal e no aumento da capacidade 
de conversão dos gastos governamentais em benefícios para os cidadãos. 

Além disso, a materialização da visão de futuro de longo prazo se ancora no 
desenvolvimento do capital humano, visto como a variável que detém o maior potencial de 
transformação sobre a realidade social. Nesse aspecto, a Estratégia de Governo até 2010 tem 
como elemento estrutural a atenção à juventude com ênfase na qualificação e formação para o 
trabalho, juntamente com outras iniciativas, como a melhoria da qualidade do ensino, o 
aumento da eficiência do fluxo escolar e o incentivo ao planejamento familiar da população. 
Assim, o Governo estará lançando as bases para uma das principais conquistas desejadas pela 
sociedade capixaba sob uma perspectiva de longo prazo: a erradicação da pobreza e a redução 
das desigualdades. 

No campo econômico, a construção de um sistema produtivo diversificado e de 
alto valor agregado requererá o desenvolvimento de infra-estrutura logística de elevada 
qualidade e alto grau de mobilidade, acessibilidade e conectividade. Por isso, a Estratégia de 
Governo engloba ações visando não apenas a superação de importantes gargalos de infra-
estrutura logística localizados dentro do estado, como também a realização de alianças 
estratégicas com estados vizinhos e o Governo Federal para a eliminação de gargalos 
localizados fora do território capixaba.  
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Além disso, a agenda econômica do Governo no quadriênio 2007-2010 será 
composta pela atração e o fomento de novos investimentos produtivos a serem distribuídos no 
litoral e no interior do estado e, paralelamente, por iniciativas que busquem o aumento da 
atratividade e competitividade da economia capixaba para o desenvolvimento de negócios, 
com ênfase na geração de conhecimento e na inovação. Para que seja sustentável no longo 
prazo, entretanto, o crescimento econômico deverá estar ancorado no uso racional dos ativos 
ambientais. Dessa forma, a Estratégia do Governo incorpora iniciativas que buscarão a 
ampliação da cobertura vegetal, a melhoria da qualidade e disponibilidade dos recursos 
hídricos e o aumento da eficiência do sistema de gestão ambiental. 

Além do lançamento das bases para o desenvolvimento sustentável de longo 
prazo, a Estratégia do Governo Paulo Hartung para o período 2007-2010 engloba o 
atendimento das demandas emergenciais da população. Dentre elas, destacam-se a melhoria 
da qualidade e da eficiência alocativa do sistema estadual de saúde, com ênfase na 
universalização do acesso à atenção primária e na ampliação das redes de serviços 
hospitalares e de urgência, e o controle da violência e da criminalidade, reforçando a 
importância da integração e modernização do sistema de defesa social e da ampliação do 
sistema prisional do estado.   

Contudo, o controle da violência requer também o atendimento integrado a 
crianças e jovens em áreas de vulnerabilidade social. De fato, as principais vítimas da 
violência no Espírito Santo são os jovens com baixa escolaridade, situados nos bairros mais 
pobres das maiores cidades do estado e ocupados em atividades irregulares. Diante disso, a 
agenda do Governo para os próximos anos terá a atenção à juventude como importante 
diretriz. Assim, iniciativas que garantam o acesso dos jovens ao mercado de trabalho, 
promovam a redução da taxa de evasão escolar no Ensino Médio, fomentem a capacidade 
realizadora e a contribuição social dos jovens capixabas e previnam o uso de drogas, as 
doenças sexualmente transmissíveis e a gravidez precoce terão caráter altamente estratégico 
nos próximos anos. 

Além da redução da violência e da criminalidade, a melhoria da qualidade de 
vida nas áreas de concentração de pobreza também é imperativa para que, nos próximos anos, 
os capixabas experimentem níveis mais elevados de bem-estar social. Neste âmbito, fomentar 
a integração e sinergia entre as políticas públicas nas áreas de saúde, educação, habitação, 
saneamento básico, transportes, esporte, cultura e lazer é o desafio a ser enfrentado no 
quadriênio 2007-2010 e, por isso, será peça essencial da agenda governamental durante este 
período. 

Dessa forma, comprometida com a necessidade de atender às demandas 
emergenciais da população capixaba e inspirada pela missão de lançar as bases para a 
construção de um desenvolvimento equilibrado e sustentável no longo prazo – o 3º ciclo de 
desenvolvimento –, a Estratégia do Governo Paulo Hartung para os próximos quatro anos está 
ancorada em 12 eixos sinérgicos, que são listados abaixo e detalhados a seguir: 
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1) saúde; 

2) educação e cultura; 

3) defesa social, justiça e segurança pública; 

4) redução da pobreza; 

5) desenvolvimento econômico e turismo; 

6) interiorização do desenvolvimento, agricultura, aqüicultura e pesca; 

7) rede de cidades e serviços; 

8) logística e transportes; 

9) meio ambiente; 

10) identidade e imagem capixaba e comunicação do governo; 

11) inserção estratégica regional; e 

12) gestão pública e qualidade das instituições. 
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Estratégias para o Desenvolvimento do Espírito Santo – Visão de Conjunto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Plano de Desenvolvimento ES 2025

Orientações Estratégicas do Governo 2007- 2010

Saúde

Rede de Cidades e Serviços

Redução da Pobreza

Identidade e Imagem 
Capixaba e Comunicação do 

Governo

Educação e Cultura

Logística e Transportes

Desenvolvimento Econômico 
e Turismo

Inserção Estratégica Regional

Defesa Social, Justiça e 
Segurança Pública

Meio Ambiente

Interiorização do 
Desenvolvimento, Agricultura, 

Aqüicultura e Pesca

Gestão Pública e Qualidade 
das Instituições

Visão de Futuro 2010
O ES será nacionalmente reconhecido por suas conquistas obtidas em educação, atenção à

juventude, inclusão social, segurança pública, modernização da gestão pública e meio 
ambiente, fruto da capacidade do Estado em produzir resultados para a sociedade e 

mobilizar os atores sociais em torno de uma agenda comum em busca do desenvolvimento 
sustentável de longo prazo

Visão de Futuro 2025
O ES será um dos primeiros estados brasileiros a erradicar a pobreza, resultado de um 

modelo de desenvolvimento marcado pela qualidade de seu capital humano, pela capacidade 
competitiva de suas empresas, pela inclusão social, pelo compromisso com o meio ambiente 

e por instituições públicas eficientes e reconhecidas

Mobilização dos 
Atores Sociais

Geração de 
Resultados para 

a Sociedade
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EIXOS ESTRATÉGICOS DE AÇÃO 

A concretização da Estratégia de Governo está condicionada à geração de 
resultados reais e quantificáveis para os cidadãos capixabas. Neste aspecto, os Eixos 
Estratégicos de Ação podem ser vistos como as dimensões onde as transformações sociais são 
requeridas para a consecução do caminho planejado em direção ao melhor futuro. 

Os Eixos Estratégicos detalhados a seguir têm a função de identificar os grandes 
desafios com os quais o Governo do Estado se depara em cada uma destas dimensões, bem 
como explicitar as prioridades de ação e as principais entregas que nortearão a elaboração e 
gestão do PPA 2008-2011. 

Saúde 

Prioridades e Principais Entregas 

• Ampliar o acesso à atenção primária por meio da expansão do número de 
unidades básicas de saúde e da cobertura do Programa Saúde da Família; 

• Expandir o acesso à atenção secundária por meio da ampliação das redes 
hospitalar e de urgência; 

• Expandir o acesso à atenção de média e alta complexidade; 

• Reduzir a mortalidade infantil; 

• Reduzir o grau de complicações de doenças crônicas; 

• Melhorar continuamente a qualidade e a satisfação no atendimento em 
saúde; 

• Desenvolver a função de regulação e planejamento da Secretaria Estadual 
de Saúde e estímulo à autonomia das instâncias estaduais macrorregionais; 
e 

• Desenvolver novos modelos de gestão hospitalar, visando a melhoria dos 
serviços e sua economicidade. 
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Educação e Cultura 

Prioridades e Principais Entregas 

• Aumentar a eficiência do sistema de ensino capixaba: redução das taxas de 
evasão escolar, repetência e distorção idade-série, e aumento da taxa de 
promoção; 

• Ampliar o tempo do aluno na escola, juntamente com a oferta de atividades 
inovadoras e complementares à grade curricular básica; 

• Aumentar o índice de permanência de jovens entre 15 e 17 anos no ensino 
médio; 

• Elevar a média de proficiência dos alunos em Português e Matemática nas 
avaliações de referência nacional; 

• Ampliar o acesso à educação profissional, garantindo a qualidade de cursos 
técnicos voltados para o desenvolvimento das vocações econômicas do ES; 

• Ampliar o acesso ao ensino superior e apoiar a pós-graduação em áreas 
tecnológicas; e 

• Ampliar a capacitação e valorizar o corpo docente do sistema de ensino 
estadual. 

Defesa Social, Justiça e Segurança Pública 

Prioridades e Principais Entregas 

• Reduzir o índice de homicídios; 
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• Promover o atendimento a crianças e jovens em áreas de vulnerabilidade 
social, ampliando o acesso à educação, esporte, lazer, trabalho, cultura e 
saúde; 

• Aumentar a cobertura de programas municipais para cumprimento de 
medida sócio-educativa em meio aberto para jovens em conflito com a lei; 

• Ampliar e modernizar o sistema prisional e o sistema de atendimento 
sócio-educativo ao adolescente em conflito com a lei; 

• Desenvolver um sistema integrado de inteligência de segurança pública e 
defesa social; 

• Melhorar a integração entre as instituições policiais, adotando métodos de 
gestão orientada para a redução da violência e da criminalidade;  

• Ampliar a participação da sociedade civil organizada no planejamento e 
na execução das ações de segurança pública; e 

• Ampliar o acesso à justiça, através da implantação de novos Núcleos de 
Atendimento da Defensoria Pública. 

Redução da Pobreza 

Prioridades e Principais Entregas 

• Fomentar a educação de jovens e adultos para a inclusão produtiva; 

• Ampliar o acesso dos micro e pequenos negócios aos serviços produtivos, 
visando a geração de oportunidades de trabalho em territórios onde se 
encontra a pobreza; 

• Prevenir a gravidez precoce com ênfase no planejamento familiar; 

• Reduzir o déficit habitacional do estado localizado em famílias de baixa 
renda; 

• Fomentar a inclusão digital;  
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• Construir Centros de Referências da Assistência Social e Centros de 
Referência Especializados em municípios de baixo IDH; 

• Criar mecanismos institucionais que promovam a política de redução da 
pobreza e das desigualdades no âmbito estadual.  

Desenvolvimento Econômico e Turismo 

Prioridades e Principais Entregas 

• Promover investimentos privados, visando o adensamento, o aumento do 
valor agregado e a diversificação da economia capixaba; 

• Fomentar o desenvolvimento dos arranjos produtivos locais da economia 
capixaba;  

• Acelerar a qualificação técnica da força de trabalho capixaba e a ampliação 
de grupos de pesquisa orientados pelas necessidades do setor produtivo; 

• Desenvolver uma rede de ciência, tecnologia e inovação integrada e 
sinérgica com as potencialidades regionais; 

• Desenvolver o turismo no estado, em especial a infra-estrutura, a rede de 
serviços, o turismo de negócios e a consolidação das rotas turísticas; 

• Desenvolver a infra-estrutura e a cadeia produtiva do Petróleo e Gás; e 

• Aperfeiçoar os instrumentos de apoio aos micro e pequenos 
empreendimentos, especialmente quanto a políticas tributária, de crédito e 
de capacitação. 

Interiorização do Desenvolvimento, Agricultura, Aqüicultura e Pesca 

Prioridades e Principais Entregas 
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• Desenvolver a produção de bens e serviços no interior capixaba, com 
ênfase na formação profissional, no empreendedorismo e no acesso a 
mercados; 

• Atrair investimentos privados estruturantes para o interior do estado; 

• Fortalecer os arranjos e cadeias produtivos de alta relevância regional; 

• Promover a inserção regional dos investimentos públicos e privados, 
mediante a capacitação da mão-de-obra local, fornecimento local, logística 
e gestão ambiental; 

• Aumentar a produtividade no campo por meio da promoção do 
empreendedorismo, dos micronegócios e da extensão rural;  

• Incentivar a interiorização da oferta de gás natural; e 

• Desenvolver a infra-estrutura e o sistema de logística de armazenagem e 
escoamento da produção e acesso a mercados. 

Rede de Cidades e Serviços 

Prioridades e Principais Entregas 

• Buscar o desenvolvimento da rede de cidades capixabas, por meio do 
fortalecimento da centralidade regional dos municípios-pólo do estado; 

• Fortalecer o sistema de planejamento da rede de serviços públicos 
territorialmente referenciados: saúde, educação, formação profissional, 
defesa social, mobilidade/ acessibilidade, habitação, saneamento, 
comunicações, assistência social, energia, justiça, lazer, cultura e esportes; 

• Incentivar os municípios à adoção de instrumentos de planejamento e 
gestão adequados; e 

• Fomentar investimentos em infra-estrutura, principalmente nas áreas de 
acessibilidade e mobilidade, que colaborem para a integração e 
dinamização da rede. 
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Logística e Transportes 

Prioridades e Principais Entregas 

• Expandir e adequar a malha viária no interior do estado e na RMGV; 

• Ampliar a mobilização junto ao Governo Federal para a duplicação da BR 
101 e adequação da BR 262 no trecho capixaba e para a conclusão da 
ampliação do aeroporto de Vitória; 

• Promover a melhoria constante dos serviços de transporte coletivo da 
RMGV, especialmente por meio da implantação do Programa TRANSCOL 
III; 

• Apoiar a expansão e melhoria do Complexo Portuário Capixaba, incluindo 
o desenvolvimento do novo porto de Ubu e do porto de Barra do Riacho; 

• Incentivar a implantação da Ferrovia Litorânea-Sul; 

• Reduzir o índice de acidentes no trânsito, através da melhoria da operação 
das rodovias estaduais e do apoio aos municípios para o planejamento e 
operação do trânsito; 

• Consolidar a implantação do Plano Diretor de Transportes Urbanos 
(PDTU) da Grande Vitória; e 

• Desenvolver o Plano Estadual de Logística de Transporte (PELT-ES) 
alinhado às premissas do Plano de Desenvolvimento Espírito Santo 2025. 

Meio Ambiente 

Prioridades e Principais Entregas 
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• Ampliar a cobertura florestal natural; 

• Consolidar o sistema estadual de gestão de recursos hídricos;  

• Universalizar o serviço de abastecimento de água sob concessão da CESAN; 

• Ampliar a cobertura do esgotamento sanitário sob concessão da CESAN; 

• Ampliar a população atendida com destinação adequada de resíduos sólidos 
urbanos; 

• Desenvolver uma política integrada de responsabilidade ambiental no estado; 

• Garantir o cumprimento dos prazos legais para licenciamento ambiental; e 

• Fomentar a educação ambiental. 

Identidade e Imagem Capixaba e Comunicação do Governo 

Prioridades e Principais Entregas 

• Promover o aumento do conhecimento do Espírito Santo no Brasil e no 
mundo, disseminando uma imagem positiva do estado e enfatizando os 
atributos que caracterizam a identidade capixaba; 

• Valorizar e incorporar a cultura, a história e aspectos locais capixabas no 
cotidiano do sistema educacional, desde o ensino fundamental até o 
superior; 

• Promover as manifestações culturais capixabas; 

• Expandir os espaços destinados à cultura capixaba; 

• Facilitar o acesso aos bens e serviços culturais; 

• Inserir e fortalecer o esporte (inclusive profissional e olímpico) no 
currículo de toda a rede estadual de ensino;  
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• Fortalecer a atividade esportiva como mecanismo de elevação da auto-
estima da população; e 

• Promover a preservação, revitalização e sustentabilidade do patrimônio 
cultural. 

Inserção Estratégica Regional 

Prioridades e Principais Entregas 

• Articular esforços combinados entre os Estados do Espírito Santo, Minas 
Gerais, Bahia e Rio de Janeiro e o Governo Federal para a implementação de 
políticas sociais nos espaços deprimidos comuns;  

• Viabilizar investimentos em infra-estrutura social (saúde, educação, habitação 
e saneamento) nas regiões de baixo dinamismo sócio-econômico para 
atendimento da demanda comum; 

• Intensificar as articulações interestaduais e a integração dos instrumentos para 
controle da violência e criminalidade visando a redução da violência; 

• Fomentar o desenvolvimento de cadeias produtivas de alto impacto social nas 
regiões deprimidas comuns, por meio da implantação de pólos industriais, 
incubadoras de empresas e de projetos de agronegócio e turismo; 

• Viabilizar investimentos na expansão do sistema logístico, visando a 
ampliação dos fluxos regionais de pessoas, produtos e serviços demandados 
pelo desenvolvimento econômico e social do Espírito Santo e dos estados 
vizinhos; 

• Fortalecer o caráter regional do complexo portuário capixaba para ampliar o 
comércio internacional de interesse do Espírito Santo e estados vizinhos; e 

• Compatibilizar ações integradas na área ambiental, em especial a gestão 
compartilhada de recursos hídricos e a recuperação e conservação do 
Corredor Central da Mata Atlântica. 
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 Gestão Pública e Qualidade das Instituições 

Prioridades e Principais Entregas 

• Orientar a gestão pública capixaba para resultados, visando aumentar a sua 
capacidade de produzir, avaliar e comunicar benefícios relevantes para a 
sociedade; 

• Ampliar e fortalecer a oferta de serviços por organizações de interesse público 
não-estatais, através de parcerias com entidades da sociedade civil 
organizada;  

• Aumentar a qualidade e a eficiência do atendimento oferecido à sociedade, 
através da implantação do Programa da Qualidade no Atendimento ao 
Cidadão, com, por exemplo, a instalação de Centrais Integradas de 
Atendimento ao Cidadão; 

• Consolidar a cultura voltada para a inovação e melhoria da qualidade dos 
serviços públicos prestados à população; 

• Promover a avaliação e aprimorar o controle do gasto público como 
importantes atividades do ciclo de gestão governamental; 

• Implantar política de gestão de pessoas visando a profissionalização e 
valorização do servidor e do serviço público, com ênfase na estruturação de 
carreiras, na capacitação e treinamento de servidores e na melhoria do clima 
organizacional; 

• Implantar política de Governo Eletrônico e de Tecnologia da Informação e 
Comunicação; e 

• Fortalecer e consolidar a cultura da ética no serviço público e da transparência 
dos atos administrativos. 
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LISTAGEM DE PROGRAMAS FINALÍSTICOS 

 

• ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL 
• ÁGUA EM QUANTIDADE E COM QUALIDADE NO  ESPÍRITO SANTO 
• AMPLIAÇÃO DA COBERTURA DOS SISTEMAS DE SANEAMENTO BÁSICO 
• AMPLIAÇÃO DA MALHA RODOVIÁRIA ESTADUAL 
• AMPLIAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA PRISIONAL 
• APOIO A CIDADANIA E PREVENÇÃO E COMBATE À VIOLÊNCIA 
• ARQUIVO ITINERANTE 
• ASSESSORAMENTO À GESTÃO GOVERNAMENTAL 
• ASSISTÊNCIA À SAÚDE 
• ASSISTÊNCIA ESPECIALIZADA EM SAÚDE 
• ASSISTÊNCIA SOCIAL BÁSICA 
• ASSISTÊNCIA SOCIAL ESPECIAL 
• ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL A AGRICULTORES, 

PESCADORES E POPULAÇÕES TRADICIONAIS 
• ATENÇÃO AO ADOLESCENTE EM CONFLITO COM A LEI 
• ATENDIMENTO ÀS MEDIDAS DE PROTEÇÃO ESPECIAL 
• ATRAÇÃO E RETENÇÃO DE INVESTIMENTOS 
• ATUAÇÃO LEGISLATIVA 
• AVANÇO NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO JURISDICIONAL ACESSÍVEL E 

CÉLERE 
• BOLSA UNIVERSITÁRIA - NOSSA BOLSA 
• COMERCIALIZAÇÃO E MERCADOS 
• COMPETE - ES 
• CONSCIÊNCIA TRIBUTÁRIA 
• CONSERVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL 
• CONSOLIDAÇÃO DA INFRA-ESTRUTURA RODOVIÁRIA URBANA 
• CONSOLIDAÇÃO DO SISTEMA ESTADUAL DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E 

INOVAÇÃO - C,T&I 
• CONSOLIDAÇÃO DO SISTEMA RODOVIÁRIO ESTADUAL E DE VIAS 

COMPLEMENTARES 
• CONSUMIDOR CIDADÃO 
• CONTROLE E SEGURANÇA DO TRÁFEGO RODOVIÁRIO 
• CORREDOR ECOLÓGICO DA MATA ATLÂNTICA 
• DEFESA  DE INTERESSES DIFUSOS LESADOS 
• DEFESA SANITÁRIA, INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO ANIMAL 
• DEFESA SANITÁRIA, INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO VEGETAL 
• DESCENTRALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DO CORPO DE BOMBEIROS PARA 

MUNICÍPIOS PÓLOS 
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• DESENVOLVIMENTO DA AGROECOLOGIA 
• DESENVOLVIMENTO DA CAFEICULTURA NO ESPÍRITO SANTO – CAFÉ 

COM QUALIDADE 
• DESENVOLVIMENTO DA FRUTICULTURA 
• DESENVOLVIMENTO DA LOGÍSTICA E DO COMÉRCIO EXTERIOR 
• DESENVOLVIMENTO DA PECUÁRIA BOVINA 
• DESENVOLVIMENTO DA PESCA E AQÜICULTURA 
• DESENVOLVIMENTO DAS PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS 
• DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES METROLÓGICAS 
• DESENVOLVIMENTO DOS ARRANJOS PRODUTIVOS DO ESTADO DO ES 
• DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO ESTADUAL 
• DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
• DESENVOLVIMENTO SOCIAL INTEGRADO 
• DESENVOLVIMENTO SOLIDÁRIO COM INCLUSÃO SOCIAL 
• DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA AGRICULTURA FAMILIAR 
• DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA SILVICULTURA 
• DIREITO  A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS - EJA 
• DIREITOS HUMANOS, DIREITO DE TODOS 
• DIVERSIFICAÇÃO DA OFERTA TURÍSTICA 
• EDUCAÇÃO AMBIENTAL E PRÁTICAS SUSTENTÁVEIS 
• EDUCAÇÃO BÁSICA DE QUALIDADE 
• EDUCAÇÃO MUSICAL 
• EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
• EDUCAÇÃO, SEGURANÇA E MELHORIA DA MOBILIDADE URBANA NO 

TRÂNSITO 
• ELETRIFICAÇÃO RURAL - LUZ NO CAMPO 
• ESFORÇO GOVERNAMENTAL EM AÇÕES DE MEIO AMBIENTE 
• ESTRADAS RURAIS – CAMINHOS DO CAMPO 
• EXECUÇÃO, ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

MERCANTIS 
• EXPANSÃO  E MODERNIZAÇÃO DA REDE ESCOLAR 
• EXPANSÃO E FORTALECIMENTO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE NO 

ES 
• EXPANSÃO E MELHORIA DO DESENVOLVIMENTO DA PRÁTICA 

ESPORTIVA 
• EXPANSÃO E PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL 
• EXPANSÃO MODERNA E ESTRUTURAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO 
• FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL PREVENTIVA E CORRETIVA NO ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO 
• FISCALIZAÇÃO, DISCIPLINA E ORIENTAÇÃO ADMINISTRATIVA 
• FOMENTO AO TURISMO REGIONAL 
• FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 
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• FORTALECIMENTO DE OUTROS ARRANJOS PRODUTIVOS LOCAIS E 
CADEIAS PRODUTIVAS 

• GERAÇÃO/ADAPTAÇÃO DE TECNOLOGIAS AGROPECUÁRIA E 
PESQUEIRA 

• GERENCIAMENTO COSTEIRO INTEGRADO 
• GERENCIAMENTO DE PROGRAMAS ESPECIAIS 
• GESTÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA INTEGRAÇÃO E 

COMPATIBILIZAÇÃO DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS 
• GESTÃO E DESENVOLVIMENTO DA POLÍTICA DE PREVIDÊNCIA 
• GESTÃO E RELAÇÕES INSTITUCIONAIS 
• GESTÃO ESCOLAR 
• HABITAÇÃO PARA FAMÍLIAS DE BAIXA RENDA 
• HABITAÇÃO SUBSIDIADA DE INTERESSE SOCIAL 
• IMPLEMENTAÇÃO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 
• IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
• INCENTIVO À RECUPERAÇÃO E AO DESENVOLVIMENTO DA ECONOMIA 

DO ESTADO 
• INCLUSÃO SOCIAL DO TRANSPORTE COLETIVO DA RMGV - TRANSCOL 

SOCIAL 
• INFORMAÇÕES TURÍSTICAS 
• INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA DO ESTADO 
• INFRA-ESTRUTURA HÍDRICA 
• INFRA-ESTRUTURA TURÍSTICA 
• INFRA-ESTRUTURA URBANA 
• INOVAÇÃO NA GESTÃO PÚBLICA 
• INTEGRAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DA DEFESA CIVIL ESTADUAL 
• JUDICIÁRIO NA BUSCA DO ATENDIMENTO PLENO ÀS DEMANDAS DA 

SOCIEDADE 
• JUVENTUDE, INCLUSÃO E DIVERSIDADE NA EDUCAÇÃO 
• LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
• MANUTENÇÃO DA REDE DE SERVIÇOS DE SAÚDE 
• MANUTENÇÃO DA REDE RODOVIÁRIA ESTADUAL 
• MANUTENÇÃO E MODERNIZAÇÃO DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS DO 

CBMES 
• MARKETING DA AGRICULTURA CAPIXABA 
• MOBILIDADE URBANA 
• MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA E TECNOLÓGICA DO PROCON/ES 
• MODERNIZAÇÃO DA POLÍCIA CIVIL 
• MODERNIZAÇÃO DO PARQUE GRÁFICO 
• MODERNIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL 
• MODERNIZAÇÃO E REEQUIPAMENTO DA POLÍCIA MILITAR 
• NOSSA CASA 
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• O ESPÍRITO SANTO SEM VIOLÊNCIA 
• PETRÓLEO E GÁS CAPIXABA 
• POLÍTICA AGRÁRIA E FUNDIÁRIA 
• PRESERVAÇÃO AMBIENTAL EM ÁREAS EMPRESARIAIS 
• PREVENÇÃO E REDUÇÃO DA VIOLÊNCIA E DA CRIMINALIDADE 
• PREVENÇÃO E SOCORRO PARA A COMUNIDADE CAPIXABA 
• PRODUÇÃO DE INFORMAÇÕES 
• PROGRAMA INTEGRADO DE ENERGIA E GÁS 
• PROJETOS DIFUSORES DE DESENVOLVIMENTO 
• PROMOÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DO TURISMO 
• PROMOÇÃO E DEFESA DA CIDADANIA 
• PROMOÇÃO E GESTÃO CULTURAL 
• QUALIDADE DOS PRODUTOS TURÍSTICOS 
• QUALIDADE NO ATENDIMENTO AO CIDADÃO E ÀS EMPRESAS 
• RÁDIO E TELEVISÃO ESPÍRITO SANTO DO TERCEIRO MILÊNIO 
• RECUPERAÇÃO DA LAVOURA CACAUEIRA 
• RECUPERAÇÃO DA MALHA RODOVIÁRIA ESTADUAL 
• RECUPERAÇÃO E CONSERVAÇÃO DE RECURSOS NATURAIS 
• REESTRUTURAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA 
• REESTRUTURAÇÃO DA REDE DE SERVIÇOS DE SAÚDE NO ESTADO 
• REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 
• RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS - RSU 
• SANEAMENTO AMBIENTAL RURAL 
• SANEAMENTO AMBIENTAL URBANO 
• SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 
• SISTEMA ESTADUAL DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS 
• SISTEMA PÚBLICO DE EMPREGO, TRABALHO E RENDA 
• TELECOMUNICAÇÕES RURAIS - VOZ NO CAMPO 
• VALORIZAÇÃO DA JUVENTUDE RURAL 
• ZONEAMENTO ECOLÓGICO ECONÔMICO DO  ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO 
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PROGRAMAS APOIO AS POLÍTICAS PÚBLICAS E ÁREAS 
ESPECIAIS 

 
• ADEQUAÇÃO DA ESTRUTURA ORGÂNICA, APERFEIÇOAMENTO E 

GESTÃO DAS INSTITUIÇÕES DO SISTEMA SEAG 
• ADMINISTRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
• ADMINISTRAÇÃO GERAL 
• APOIO ADMINISTRATIVO 
• APOIO AO CONTROLE DA POLUIÇÃO 
• ASSESSORAMENTO GOVERNAMENTAL 
• BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS AOS SEGURADOS DO REGIME PRÓPRIO 

DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
• COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES ESPECIAIS 
• CONTROLE EXTERNO DA GESTÃO DE RECURSOS PÚBLICOS ESTADUAIS 

E MUNICIPAIS 
• COORDENAÇÃO E APOIO AO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
• DESENVOLVIMENTO DA REDE DE CIDADES 
• ÉTICA, TRANSPARÊNCIA E EFICIÊNCIA NA GESTÃO PÚBLICA 
• EXPANSÃO DA REDE E APERFEIÇOAMENTO DA GESTÃO DO SISTEMA 

ESTADUAL DE ATENDIMENTO SÓCIO-EDUCATIVO 
• FORTALECIMENTO DE INSTITUIÇÕES PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE INTERESSE PÚBLICO DE DESENVOLVIMENTO RURAL 
• GESTÃO DA POLÍTICA DE DIREITOS HUMANOS 
• GESTÃO DA POLÍTICA DE SANEAMENTO, HABITAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO URBANO 
• GESTÃO DA POLÍTICA DE SAÚDE NO ESTADO 
• GESTÃO DA POLÍTICA DE TRANSPORTES E OBRAS PÚBLICAS 
• GESTÃO DA POLÍTICA ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS 

HÍDRICOS 
• GESTÃO DA POLÍTICA INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
• GESTÃO DA POLÍTICA PENITENCIÁRIA 
• GESTÃO DA POLÍTICA SOBRE DROGAS 
• GESTÃO DAS ATIVIDADES DA VICE-GOVERNADORIA DO ESTADO 
• GESTÃO DAS POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO 
• GESTÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO - C, T & I 
• GESTÃO DE INFORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

PARA AS ÁREAS DE TRABALHO, ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL 

• GESTÃO DE OBRAS CIVIS NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO   
• GESTÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DA EDUCAÇÃO 
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• GESTÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS NA ÁREA DE ESPORTES E LAZER 
• GESTÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A ÁREA CULTURAL 
• GESTÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA O TURISMO 
• GESTÃO FAZENDÁRIA 
• GESTÃO PÚBLICA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DO GOVERNO DO ESTADO 
• INFORMATIZAÇÃO DAS ATIVIDADES DO PODER EXECUTIVO 
• INFRA-ESTRUTURA TECNOLÓGICA DA EDUCAÇÃO 
• MODERNIZAÇÃO E GESTÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS PELA REDUÇÃO DA 

VIOLÊNCIA E DA CRIMINALIDADE 
• MODERNIZAÇÃO E GESTÃO DO SISTEMA DE PLANEJAMENTO E 

ORÇAMENTO 
• PROMOÇÃO DA CAPACITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO GERENCIAL DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO 
• PROMOÇÃO, DEFESA E ATENDIMENTO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
• REPRESENTAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL DO ESTADO 
• SEGURANÇA DE DIGNATÁRIOS  
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             PROJETO DE LEI 
 

Dispõe sobre o Plano Plurianual para o 
período de 2008-2011. 

 

Art. 1º Fica instituído o Plano Plurianual para o quadriênio 2008-2011, em 
cumprimento ao disposto no Art. 150, § 1º da Constituição Estadual, conforme 
especificado no anexo desta Lei. 

§ 1º As diretrizes da Administração Pública Estadual para o quadriênio 
2008-2011 são as consubstanciadas no artigo 2º, incisos I a XII da Lei nº 8.604, de 
07.08.2007. 

§ 2º O anexo mencionado no caput deste artigo compreende os programas 
do Governo para o quadriênio 2008-2011, indicando: 

I – tipo do programa; 

II – objetivo; 

III – público alvo; 

IV – valor global por origem dos recursos; 

V – ações regionalizadas por meta física e valor. 

Art. 2º Os códigos e os títulos dos programas e ações orçamentárias do 
Plano serão aplicados nas leis orçamentárias e seus créditos adicionais e nas leis que 
os modifiquem. 

Art. 3º A inclusão, exclusão ou alteração de programas constantes desta Lei 
serão encaminhadas à Assembléia Legislativa por meio de projeto de lei específico ou 
de revisão do Plano Plurianual, ressalvado o disposto no artigo 5º. 

Parágrafo único – Os valores consignados no Plano Plurianual para 
programas e ações são referenciais e não se constituem em limites à programação das 
despesas expressas nas leis orçamentárias e nos seus créditos adicionais. 

Art. 4º O projeto de Lei mencionado no artigo 3º conterá no mínimo: 

I – na hipótese de inclusão de programa: 
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a) o diagnóstico da situação do problema a ser enfrentado ou da demanda da 
sociedade a que o programa proposto vise atender; 

b) a identificação do alinhamento do programa com macroobjetivos deste 
Plano Plurianual; 

c) a indicação dos recursos que financiarão o programa proposto; 

II – na hipótese de alteração ou exclusão de programa, a exposição das 
razões que motivaram a proposta. 

§ 1º Considera-se alteração de programa:  

I – a adequação de denominação ou de objetivo; 

II – a inclusão ou a exclusão de ações orçamentárias; 

III – a alteração do título da ação orçamentária, da finalidade, do produto, 
da unidade de medida, do tipo, das metas regionalizadas ou dos custos. 

Art. 5º A inclusão, exclusão ou alteração de ações orçamentárias, de suas 
metas e regionalização, quando necessárias e que envolvam recursos dos orçamentos 
do Estado, poderão ocorrer por intermédio da Lei Orçamentária Anual ou de seus 
créditos adicionais, alterando-se na mesma proporção o valor do respectivo programa, 
respeitado o disposto no Art. 152 da Constituição Estadual. 

Art. 6º O Plano Plurianual – PPA 2008–2011 e seus programas serão 
anualmente avaliados. 

§ 1º Para atendimento ao disposto neste artigo, o Poder Executivo instituirá 
sistema de avaliação do Plano Plurianual, sob a coordenação da Secretaria de Estado 
de Economia e Planejamento. 

§ 2º O Poder Executivo enviará à Assembléia Legislativa, até o dia 15 de 
junho dos exercícios financeiros de 2009, 2010, 2011 e 2012, relatório de avaliação do 
PPA 2008-2011 que conterá: 

I – demonstrativo, por programas e por ação, de forma regionalizada, da 
execução física e financeira do exercício anterior e a acumulada. 

II – avaliação, por programa e por ação, do percentual já efetivado até o 
término do exercício financeiro antecedente. 

§ 3º Os titulares dos órgãos responsáveis pela execução dos programas, no 
âmbito dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e Ministério Público, 
designarão profissional responsável pela execução do programa. 
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§ 4º Os responsáveis pela execução dos programas, definidos no § 3º, 
deverão registrar, na forma determinada pela Secretaria de Estado de Economia e 
Planejamento, as informações referentes à execução física das ações e metas do 
programa. 

§ 5º Por ocasião da elaboração das propostas orçamentárias, a estimativa da 
despesa deverá considerar a evolução da execução física das ações constantes do Plano 
Plurianual registradas na forma do parágrafo anterior. 

Art. 7 º Esta  Lei  entra  em  vigor na data de sua publicação. 
 
 

 


